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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO OFICIAL 
E  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER -  FORNECIMENTO 
DE  MEDICAÇÃO  –  TUTELA  ANTECIPADA 
DEFERIDA  -  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DA 
DEMANDA – IRRESIGNAÇÃO DO ESTADO 
–  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  NA  DEMANDA  –  REJEIÇÃO  – 
MÉRITO  -  DIREITO  À  VIDA  –  PRECEITO 
CONSTITUCIONAL  -  INTELIGÊNCIA  DO 
ART. 196,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - 
ARGUMENTOS  RECHAÇADOS  PELA 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  – 
INCIDÊNCIA  DO  ART.  557,  DO  CPC  - 
SEGUIMENTO  NEGADO  A  AMBOS  OS 
RECUSOS.

− PRELIMINAR -  CONSOLIDOU-SE  A 
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  NO 
SENTIDO DE QUE, EMBORA O ART. 196 DA 
CONSTITUIÇÃO DE 1988 TRAGA NORMA DE 
CARÁTER  PROGRAMÁTICO,  O  MUNICÍPIO 
NÃO  PODE  FURTAR-SE  DO  DEVER  DE 
PROPICIAR  OS  MEIOS  NECESSÁRIOS  AO 
GOZO DO DIREITO À SAÚDE POR TODOS 
OS  CIDADÃOS.  SE  UMA  PESSOA 
NECESSITA,  PARA  GARANTIR  O  SEU 
DIREITO  À  SAÚDE,  DE  TRATAMENTO 
MÉDICO ADEQUADO, É DEVER SOLIDÁRIO 
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DA  UNIÃO,  DO  ESTADO  E  DO  MUNICÍPIO 
PROVIDENCIÁ-  LO.  PRECEDENTES.  
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (STF; 
AI-AGR 550.530; PR; SEGUNDA TURMA; REL. 
MIN. JOAQUIM BARBOSA; JULG. 26/06/2012; 
DJE 16/08/2012; PÁG. 41). REJEIÇÃO.

− MÉRITO -  “A  saúde é direito  de  todos  e  
dever do Estado, garantido mediante políticas  
sociais e econômicas que visem à redução do 
risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  
acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e  
serviços  para  sua  promoção,  proteção  e  
recuperação.” (art. 196 da Magna Carta)

−Súmula  n°.  253  do  STJ:  "O  art.  557,  do 
CPC,  que  autoriza  o  relator  a  decidir  o  
recurso, alcança o reexame necessário.".

- O art. 557, caput, do CPC, permite ao relator 
negar  seguimento  ao  recurso  quando  for 
manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com jurisprudência  dominante  do  respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior.

VISTOS, etc.

Trata-se de recurso oficial e apelação cível interposta pelo 
Estado da Paraíba contra sentença proferida pelo MM. Juízo de Direito da 
3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande que, nos 
autos da ação de obrigação de fazer ajuizada por Arilene Dantas Pereira 
contra o Estado da Paraíba, também em desfavor da sua Secretaria de 
Saúde,  que julgou procedente,  em parte,  o pedido,  determinando que o 
suplicado adote providências para o fornecimento da medicação, prescrita 
pelo médico profissional, nas quantidades necessárias para o controle da 
doença,  com  a  possibilidade  da  substituição  por  outra  com  o  mesmo 
princípio ativo.

Tutela antecipada deferida, fls. 18/19.

Contestação apresentada, fls. 26/41.

Impugnação às fls. 45/47.

Sentença  julgada  procedente,  em  parte,  fls.  66/71,  com 
remessa dos autos à essa Egrégia Corte, bem como irresignado, o Estado 
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da Paraíba apela, e em suas razões recursais, às fls. 75/94 alega, em sede 
de  preliminar,  a  ilegitimidade  passiva  para  atuar  no  polo  passivo  da 
demanda.  No  mérito  aduz  a  impossibilidade  de  arcar  com  a 
responsabilidade imposta, diante da competência da União ou Município, 
em possuir recursos financeiros, humanos e materiais para tanto.

Contrarrazões apresentadas, fls. 98/99, onde rebate os fatos 
alegados, pugnando pela manutenção da decisão objurgada.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça opinou 
pelo  desprovimento  do recurso  voluntário  e  da  remessa necessária,  fls. 
105/115.

É o relatório. 

DECIDO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do 
recurso.

DA  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO 
ESTADO

Quanto a preliminar a ilegitimidade do Estado para atuar no 
polo passivo não merece prosperar.

Pois  bem,  quanto  à  citada  prefacial,  já  restou 
exaustivamente decidido neste Tribunal que  a responsabilidade dos entes 
da Federação é solidária quando se trata do direito constitucional à saúde, 
podendo o cidadão ajuizar demanda contra qualquer deles. Nesse sentido:

“[...]. O Estado, o Distrito Federal e o Município são 
partes legítimas para figurar no polo passivo nas 
demandas  cuja  pretensão  é  o  fornecimento  de 
medicamentos imprescindíveis à saúde de pessoa 
carente, podendo a ação ser proposta em face de 
quaisquer deles.  Precedentes REsp 878080 /  SC; 
Segunda  Turma;  DJ  20.11.2006  p.  296;  REsp 
772264  /  RJ;  Segunda.  Turma;  DJ  09.05.2006  p. 
207; REsp 656979 / RS, DJ 07.03.2005. ... 8. Agravo 
regimental  desprovido.  AgRg no Ag  1044354/RS, 
Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe 
03/11/2008.  […].”  (TJPB  –  Processo: 
20020100463344002 – Relator: DES. LEANDRO DOS 
SANTOS - Data do Julgamento: 30/10/2012)  

“[…]  Cumpre tanto à União, quanto ao Estado e ao 
Município,  de  modo  solidário,  à  luz  do  disposto 
nos artigos 196 e 23, II da Constituição Federal, o 
fornecimento  de  medicamentos  a  quem  deles 
necessita  e  a  quem  não  pode  arcar  com  os 
pesados custos. A ação pode ser proposta contra 
um ou contra o outro, ou ainda contra o Estado e o 
Município,  pois  todos  os  entes  federativos  tem 
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responsabilidade  acerca  da  saúde  pública;  a 
responsabilidade dos entes federativos é solidária 
mesmo que determinado fármaco não integre as 
listagens do Sistema Único de Saúde SUS.” (TJPB 
–  Processo:  00120120092034001  –  Relator:  DES. 
MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - Data 
do Julgamento: 12/03/2013)

Destaco,  também,  que  os  dispositivos  constitucionais 
mencionados pelo recorrente, que tratam da descentralização das ações e 
serviços  relativos  à  saúde,  não  são  suficientes  para  rechaçar  sua 
legitimidade,  vez  que  se  referem  ao  atendimento  à  população,  não 
mencionando especificamente a obrigação de disponibilizar medicamentos, 
procedimentos  ou  exames,  visando  garantir  o  tratamento  necessário 
daqueles  que precisam. Diante  do exposto,  REJEITO A PRELIMINAR 
SUSCITADA.

MÉRITO

A sentença deve ser mantida.

O  fornecimento  da  medicação,  na  forma  prescrita  pelo 
médico habilitado,  em face da autora,  maior de 65 anos e portadora de 
obesidade CID 10-E.66, necessitando, com urgência, do uso contínuo do 
remedio Victoza (Liraglutida) 0,6 MG/dia.

A  par  dessas  informações,  penso  que  a  sentença  de 
primeiro  grau  deve  ser  mantida  em  todos  os  seus  termos,  até  porque 
prolatada de acordo com o que estabelece o art. 196 da Magna Carta, que 
está assim transcrito:

Art.  196.  A  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do 
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e 
econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.

Pontificando sobre o tema, Alexandre de Morais1:

A  Constituição  Federal,  em  diversos  dispositivos, 
prevê  princípios  informadores  e  regras  de 
competência no tocante à proteção da saúde pública. 
No preâmbulo da Constituição Federal destaca-se a 
necessidade  de  o  Estado  Democrático  assegurar  o 
bem-estar  da  sociedade.  Logicamente,  dentro  do 
bem-estar,  destacado como uma das finalidades do 
Estado, encontra-se a Saúde Pública.  Além disso, o 
direito à vida e à saúde, entre outros,  aparecem 
como conseqüência imediata da consagração da 
dignidade  da  pessoa  humana  como fundamento 
da República Federativa do Brasil.

1  MORAIS, Alexandre de. Constituição Federal Interpretada, 1ª ed., Atlas, São Paulo, 2002, p. 1904.
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Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal tem decidido:

O preceito do artigo 196 da Carta da República,  de 
eficácia imediata,  revela  que a  saúde é direito de 
todos  e  dever  do  Estado,  garantido  mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para a 
sua  promoção,  proteção  e  recuperação.  A 
referência,  contida no preceito,  a “Estado” mostra-se 
abrangente,  a alcançar  a União Federal,  os Estados 
propriamente ditos, o Distrito Federal e os Municípios.” 
(STF AI 2238.328/RS, Min. Marco Aurélio, DJ 11.0.99).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MUNICÍPIO. 
CIRURGIA.  DIREITO  À  SAÚDE.  AGRAVO 
REGIMENTAL  DESPROVIDO. O  recurso 
extraordinário,  ao  alegar  que  o  acórdão  recorrido 
ofende  o  preceito  do  art.  198,  versa  questão 
constitucional não ventilada na decisão recorrida e que 
não foi  objeto de embargos de declaração,  faltando-
lhe, pois, o indispensável prequestionamento (Súmulas 
nºs 282 e 356). O acórdão impugnado, ao garantir o 
acesso da agravada, pessoa de insuficientes recursos 
financeiros, a tratamento médico condigno ao quadro 
clínico  apresentado,  resguardando-lhe  o  direito  à 
saúde, decidiu em consonância com a jurisprudência 
desta corte sobre o tema. Precedentes. Consolidou-se 
a jurisprudência desta corte no sentido de que, embora 
o  art.  196  da Constituição  de  1988  traga norma de 
caráter  programático,  o município não pode furtar-se 
do dever de propiciar os meios necessários ao gozo do 
direito  à  saúde  por  todos  os  cidadãos.  Se  uma 
pessoa  necessita,  para  garantir  o  seu  direito  à 
saúde,  de  tratamento  médico  adequado,  é  dever 
solidário  da  união,  do  estado  e  do  município 
providenciá-  lo.  Precedentes.  Agravo  regimental 
desprovido.  (STF;  AI-AgR  550.530;  PR;  Segunda 
Turma; Rel. Min. Joaquim Barbosa; Julg. 26/06/2012; 
DJE 16/08/2012; Pág. 41).

Neste sentido o STF se posicionou  assim: “  O acesso às 
ações e serviços de saúde é universal e igualitário (CF - art. 196), do que deriva a  
responsabilidade solidária  e linear  dos entes  federativos,  como já  assentou o  
Supremo Tribunal Federal (RE 195.192/RS- Rel. Min. Marco Aurélio).”

No âmbito estadual, o Egrégio Tribunal de Justiça paraibano 
já firmou jurisprudência sobre o tema:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  ORDINÁRIA 
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE 
TUTELA  ANTECIPADA.  FORNECIMENTO  DE 
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TRATAMENTO  MÉDICO  A  PESSOA  ENFERMA  E 
DES-  PROVIDA  DE  RECURSOS  FINANCEIROS. 
OBRIGAÇÃO DO ENTE PÚBLICO. CONCESSÃO DA 
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  OMISSÃO  ESTATAL. 
APREENSÃO DE VERBAS PÚBLICAS. CABIMENTO. 
NECESSIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO. Comprovando-se 
a  indispensabilidade  do  tratamento  médico 
recomendado  ao  paciente,  para  o  controle  e 
abrandamento da enfermidade de que é portador, 
há  de  se  manter  a  decisão  que  determinou  a 
realização  de  procedimento  cirúrgico  pelo  ente 
público agravante. Ante a omissão do agente estatal 
responsável pelo fornecimento do material necessário 
para a realização de cirurgia do autor, a determinação 
judicial do bloqueio de verbas públicas é medida que 
confere  efetividade  ao  direito  à  saúde,  o  qual  deve 
prevalecer sobre o princípio da impenhorabilidade dos 
recursos públicos. (TJPB; AI 200.2011.039132-9/001; 
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. 
Ricardo Vital de Almeida; DJPB 23/10/2012; Pág. 5).

PROCESSUAL  CIVIL.  REALIZAÇÃO  DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. VEROSSIMILHANÇA 
DAS ALEGAÇÕES AUTORAIS. Possibilidade de dano 
irreparável ou de difícil  reparação. Direito à vida e à 
saúde. Tutela antecipada concedida em primeiro grau. 
Decisão em conformidade com jurisprudência do STJ. 
Seguimento  negado  ao  agravo  de  instrumento. 
Insurgência. Renovação dos argumentos já debatidos. 
Manutenção da decisão monocrática.  Agravo interno 
desprovido.  As  demandas  que  têm  por  objeto  o 
fornecimento  de  material  cirúrgico  e  realização  de 
cirurgia, como no presente caso, podem ser aforadas 
contra  qualquer  dos  entes  federados,  inclusive  em 
face  de  município.  A  Constituição  Federal 
consagrou nos arts. 6º e 196 que a saúde é direito 
de todos e dever do poder público, considerando o 
direito  à  saúde  consequência  indissociável  do 
direito à vida. (TJPB; AGInt 200.2011.039.635-1/001; 
Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  José  Di  Lorenzo 
Serpa; DJPB 29/02/2012; Pág. 10).

Portanto,  cabe ao Estado assegurar,  através dos recursos 
que se fizerem necessários ao tratamento da moléstia de que padece a 
parte,  o  direito  à  vida,  permitindo  aliviar  o  sofrimento  e  a  dor  de 
enfermidade reversível  ou irreversível,  garantindo ao cidadão o direito  à 
sobrevivência. 

Desta maneira, havendo prescrição de médico devidamente 
inscrito  no  Conselho  Regional  de  Medicina  sobre  a  necessidade  do 
tratamento indicado, não pode o Estado negá-lo, tendo em vista o dever 
constitucional  de  garantir  o  direito  à  saúde,  havendo  que  se  manter  a 
decisão  de  primeiro  grau,  no  reexame necessário,  verificando-se  que  a 
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procedência do pedido não viola os apontados princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade. 

Destarte, é forçoso concluir que a decisão de Primeiro Grau 
encontra-se  absolutamente  consentâneo  com  o  escólio  pretoriano 
prevalente.

Com  isso,  na  espécie,  tem  lugar  o  julgamento  singular 
previsto no art. 557, do CPC:

"Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Bem ainda a Súmula n°. 253 do STJ:
"O  art.  557,  do  CPC,  que  autoriza  o  relator  a  
decidir o recurso, alcança o reexame necessário.".

Outrossim,  quanto  ao  pedido  de  prequestionamento 
explícito,  é assente o entendimento jurisprudencial  de que o magistrado 
não está obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se 
aos fundamentos por elas apresentados, tampouco a rebater,  um a um, 
todos  os  seus  argumentos,  bastando  que,  das  razões  da  sua  decisão 
conste,  clara  e  coerentemente,  os  motivos  que  levaram  a  negativa  de 
seguimento  do  recurso  voluntário  e  da  remessa  necessária,  que  já 
restaram esclarecidos.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  considerando a remansosa jurisprudência 
que  trata  do  tema,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO AO APELO E AO REEXAME NECESSÁRIO,  o que faço 
de  forma  monocrática,  por  serem  os  recursos  manifestamente 
improcedentes, e mantenho a sentença recorrida em todos seus termos.

João Pessoa, 23 de outubro de 2014.

P. I.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa
                            RELATOR
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